
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2014401 - SP 
(2021/0357199-3)

RELATOR : MINISTRO MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF5)

AGRAVANTE : EVANDRO ARTUR DE OLIVEIRA LOPES
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS - SP168735
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
ADVOGADO : CARLA PITTELLI PASCHOAL - SP227857

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. MANIFESTA 
VIOLAÇÃO DE NORMA JURÍDICA. ART. 966, V, DO CPC/2015. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO A NORMA LOCAL. NÃO CABIMENTO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SUCEDÂNEO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ação 
rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal, com o propósito de 
rediscutir o entendimento jurídico aplicado pelo acórdão rescindendo. 
Precedentes: AR 6.243/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, 
DJe 26/5/2021; e AR 5.696/DF, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte 
Especial, DJe 7/8/2018.

2. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que a ação 
rescisória fundada em violação manifesta de norma jurídica (art. 966, V, do 
CPC/2015) "somente deve prosperar quando a interpretação dada pelo acórdão 
rescindendo for de tal modo flagrante violação do dispositivo legal em sua 
literalidade, ou for fundada em erro de fato verificável do exame dos autos" 
(AgInt no AREsp 1.683.248/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Quarta 
Turma, DJe de 10/12/2020).

3. O Tribunal de origem reconheceu que, "compreendida a 
expressão 'violação manifesta a norma jurídica' nos termos acima expostos, 
nítido se apresenta que a decisão que se busca rescindir não contrariou 
expressamente determinação legal, mas concluiu, face às disposições normativas 
que regulamentam a matéria, pela inviabilidade do acolhimento integral da 
pretensão integral, já que a, ainda que ligada ao trabalho, a origem da doença 
não pode ser relacionada 'ao trabalho diretamente ou a um evento em tarefa 
policial'" (fls. 535).

4. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
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reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 
na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. 
Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 22 de agosto de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. MANIFESTA 
VIOLAÇÃO DE NORMA JURÍDICA. ART. 966, V, DO CPC/2015. SUPOSTA 
VIOLAÇÃO A NORMA LOCAL. NÃO CABIMENTO. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SUCEDÂNEO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a ação 
rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal, com o propósito de 
rediscutir o entendimento jurídico aplicado pelo acórdão rescindendo. 
Precedentes: AR 6.243/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, 
DJe 26/5/2021; e AR 5.696/DF, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte 
Especial, DJe 7/8/2018.

2. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que a ação 
rescisória fundada em violação manifesta de norma jurídica (art. 966, V, do 
CPC/2015) "somente deve prosperar quando a interpretação dada pelo acórdão 
rescindendo for de tal modo flagrante violação do dispositivo legal em sua 
literalidade, ou for fundada em erro de fato verificável do exame dos autos
" (AgInt no AREsp 1.683.248/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
Quarta Turma, DJe de 10/12/2020).

3. O Tribunal de origem reconheceu que, "compreendida a 
expressão 'violação manifesta a norma jurídica' nos termos acima expostos, 
nítido se apresenta que a decisão que se busca rescindir não contrariou 
expressamente determinação legal, mas concluiu, face às disposições normativas 
que regulamentam a matéria, pela inviabilidade do acolhimento integral da 
pretensão integral, já que a, ainda que ligada ao trabalho, a origem da doença 
não pode ser relacionada 'ao trabalho diretamente ou a um evento em tarefa 
policial'" (fls. 535).
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4. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 
na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. 
Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno interposto por EVANDRO ARTUR DE 

OLIVEIRA LOPES contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do 

seu recurso especial nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. MANIFESTA VIOLAÇÃO DE NORMA 
JURÍDICA. ART. 966, V, DO CPC/2015. SUPOSTA VIOLAÇÃO A NORMA 
LOCAL. NÃO CABIMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUCEDÂNEO 
RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO 
CONHECER DO RECURSO ESPECIAL (fls. 609).

2. Em suas razões, a parte agravante sustenta que o deslinde da 

controvérsia não depende do reexame de fatos e provas, o que afasta a 

incidência da Súmula 7 do STJ. Aduz, também, que, não obstante o juízo 
rescisório ainda deva ser restritivo, observa-se, todavia, que o atual CPC, em 
certa medida, houve por bem em lhe conferir um pouco mais de elasticidade. Fê-
lo, por exemplo, no inciso V do artigo 966, quando dispôs sobre o cabimento de 
AR quando a decisão de mérito transitada em julgado “violar manifestamente 

norma jurídica” (fls. 622).

3. Sem impugnação.

4. É o relatório.

VOTO

1. A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
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publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

3. Nos exatos termos do acórdão recorrido, o Tribunal de origem 

assim se manifestou sobre o cerne da insurgência:

No caso concreto, observa-se que o julgado rescindendo (f. 
472/474) concluiu pelo provimento parcial do pedido nos seguintes termos:

“Trata-se de ação na qual o autor policial militar na 
patente de 1o Tenente PM dos quadros da corporação do Estado 
de São Paulo postula pela reforma em posto imediatamente 
superior em razão de doença psiquiátrica incapacitante e 
permanente para o desempenho da função.

A respeito, a inatividade temporária ou definitiva dos 
componentes da Polícia Militar é regida pelo Decreto-lei 260/70 é 
assegurada ao invalido ou fisicamente incapaz em caráter 
permanente.

A respeito o art. 32 entende que pelo inc. III que a doença 
adquirida em consequência do exercício da função policial militar 
ou com relação de causa e efeito às condições inerentes ao mesmo 
serviço.

Diante disto, fora designada perícia nos autos que 
reconheceu que o autor se encontra incapacitado de forma 
permanente e total para o desempenho da função de policial 
militar em razão de ser sido acometido de transtorno bipolar e 
esquizofrenia. A respeito, o agravo de instrumento tirado dos autos 
entendeu pela manutenção da licença médica diante do estado de 
saúde do autor com doença psiquiátrica a representar perigo a si e 
coletividade pela própria natureza da função.

Portanto, há incapacidade permanente e relacionada ao 
trabalho, já que não é congênita ou tenha adquirido fora da 
condição de policial militar. Evidente que a situação extrema da 
função de policial o levou a desenvolver o transtorno bipolar; bem 
como um estopim para que desenvolvesse, da mesma forma, a 
esquizofrenia. E não o colocar na inatividade seria penalizar o 
servidor doente em razão da atividade de policial militar e risco à 
sociedade e a si pela natureza e manuseio de materiais e objetos 
letais.

Com isto, não há sobremaneira possibilidade de que seja 
aproveitado e nem contato com a corporação da qual componha ou 
venha compor pela proximidade com grau de estresse e 
armamento letal a colocar a si e a incolumidade pública em risco.

Diante disto, entendo que seja caso de concessão da 
inatividade.

Porém como não se viu que a doença seja relacionada ao 
trabalho diretamente ou a um evento em tarefa policial, entendo 
que não mereça a promoção após a inatividade.” (f. 472/473)

Diante desse contexto, e compreendida a expressão “violação 
manifesta a norma jurídica” nos termos acima expostos, nítido se 
apresenta que a decisão que se busca rescindir não contrariou 
expressamente determinação legal, mas concluiu, face às disposições 

Documento eletrônico VDA33415433 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MANOEL DE OLIVEIRA ERHARDT   Assinado em: 15/08/2022 15:41:51
Código de Controle do Documento: a597ac61-e160-46a0-aa4f-846dfe5ad1e3



normativas que regulamentam a matéria, pela inviabilidade do 
acolhimento integral da pretensão integral, já que a, ainda que ligada ao 
trabalho, a origem da doença não pode ser relacionada “ao trabalho 
diretamente ou a um evento em tarefa policial”.

Não houve, portanto, afronta direta a texto de lei, mas, ao 
contrário, há expressa e motivada decisão no sentido de se reconhecer a 
inviabilidade do acolhimento integral da pretensão (fls. 533/535).

4.  A parte agravante, ao propor a rediscussão das premissas 

fáticas que foram assentadas no âmbito do acórdão rescindendo, utiliza-se da 

ação rescisória como sucedâneo recursal, o que, segundo orientação 

jurisprudencial remansosa no STJ, é manifestamente inadmissível. A esse 

respeito, destacam-se, dentre inúmeros outros, os seguintes precedentes:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
ART. 966, V, DO CPC/15. VIOLAÇÃO MANIFESTA A NORMAS 
JURÍDICAS. AFRONTA DIRETA NÃO CONFIGURADA. UTILIZAÇÃO DO 
INSTRUMENTO COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. Segundo a firme jurisprudência do STJ, a propositura de ação 
rescisória fundada em violação manifesta a norma jurídica somente se 
justifica quando a ofensa à norma for flagrante, cristalina, ou seja, 
quando a decisão  rescindenda conferir interpretação manifestamente 
contrária ao conteúdo da norma. Precedentes.

2. Hipótese dos autos em que, de plano, afigura-se inadmissível 
a pretensão rescisória calcada no art. 966, V, do CPC/15, porquanto a 
decisão rescindenda adotou interpretação razoável do arcabouço 
normativo incidente na espécie, afastando indenização por danos morais 
em razão de rescisão unilateral de promessa de compra e venda de imóvel 
'na planta'.

3. Deveras, adotou o julgado uma interpretação possível para a 
hipótese fática em julgamento, sendo descabido questionar, na 
excepcional via da ação rescisória, se se trata da melhor interpretação; 
caso contrário, tratar-se ia a rescisória como instrumento de mera 
revisão da decisão impugnada, ou seja, autêntico recurso, com prazo 
estendido de dois anos.

4. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que a 
ação rescisória não pode ser utilizada como sucedâneo recursal.  
Precedentes.

5. Agravo interno não provido (AgInt na AR 6.856/DF, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, Segunda Seção, DJe 17/3/2022).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NA AÇÃO RESCISÓRIA. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. ERRO DE FATO. NÃO CONFIGURAÇÃO. UTILIZAÇÃO DA 
AÇÃO RESCISÓRIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. DESCABIMENTO. 
INDEFERIMENTO DA INICIAL. POSSIBILIDADE. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data 
da publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se 
o Código de Processo Civil de 2015.

II- A ação rescisória fundada em erro de fato pressupõe que a 
decisão tenha admitido um fato inexistente ou tenha considerado 
inexistente um fato efetivamente ocorrido, mas, em quaisquer dos casos, 
é indispensável que não tenha havido controvérsia nem pronunciamento 
judicial sobre ele (art. 966, § 1º, do CPC/2015). Isso porque, se houve 
controvérsia na demanda primitiva, a hipótese é de erro de julgamento e 
não de erro de fato.

III - A fundamentação adotada na petição inicial evidencia a 
utilização da demanda como sucedâneo recursal, porquanto ajuizada 
com o nítido propósito de rediscutir o acerto do acórdão transitado em 
julgado.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido (AgInt na AR 6.185/DF, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, Primeira Seção, DJe 17/2/2022).

5. Ademais, o Tribunal de origem reconheceu que, compreendida a 
expressão “violação manifesta a norma jurídica” nos termos acima expostos, 
nítido se apresenta que a decisão que se busca rescindir não contrariou 
expressamente determinação legal, mas concluiu, face às disposições normativas 
que regulamentam a matéria, pela inviabilidade do acolhimento integral da 
pretensão integral, já que a, ainda que ligada ao trabalho, a origem da doença 
não pode ser relacionada “ao trabalho diretamente ou a um evento em tarefa 

policial” (fls. 535). Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o 

reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria 

na formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 

critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
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convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. 

Sendo assim, incide no caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão 

de simples reexame de prova não enseja recurso especial. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NA AÇÃO RESCISÓRIA. A AÇÃO RESCISÓRIA FUNDADA NO 
INCISO V DO ART. 966 DA LEI PROCESSUAL EXIGE QUE A VIOLAÇÃO 
DE NORMA JURÍDICA SEJA LITERAL, DIRETA, EVIDENTE, 
DISPENSANDO O REEXAME DOS FATOS DA CAUSA. MERO 
INCONFORMISMO COM O DESLINDE DA QUESTÃO, NÃO AUTORIZA A 
DESCONSTITUIÇÃO DA COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DA RESCISÓRIA COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Cuida-se de Ação Rescisória que busca desconstituir a decisão 
exarada no REsp. 1.215.209/CE que julgou procedente o pedido 
rescisório do INSS ao fundamento de que não seria possível o 
reconhecimento simultâneo de duas uniões estáveis.

2. Em suas razões recursais a agravante defende que o acórdão 
rescindendo mal valorou as provas dos autos, vez que restou evidenciada 
uma dúvida razoável quanto aos contornos temporais das uniões, não se 
podendo afirmar com certeza se as uniões eram simultâneas ou 
sucessivas.

3. É certo que o cabimento da Ação Rescisória com base em 
violação literal à disposição de lei somente se justifica quando a ofensa se 
mostre aberrante, cristalina, observada primo oculi, consubstanciada no 
desprezo do sistema jurídico (normas e princípios) pelo julgado 
rescindendo.

4. Nesse sentido, esta Corte pacificou a orientação de não ser a 
Ação Rescisória meio adequado para corrigir suposta injustiça da 
sentença, apreciar má interpretação dos fatos, reexaminar 
as provas produzidas ou complementá-las.

5. Agravo Interno do Particular a que se nega provimento (AgInt 
na AR 6.092/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2020, DJe 16/09/2020).

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. IMPROCEDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO A LITERAL DISPOSIÇÃO DE LEI. PEDIDO DE 
RESTABELECIMENTO DA GRATUIDADE E REALIZAÇÃO DE NOVAS 
PROVAS. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA CAUSA. 
DESCABIMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. A remansosa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
manifesta-se no sentido de que a ação rescisória fundada em violação 
manifesta de norma jurídica (art. 966, V, do CPC/2015) "somente deve 
prosperar quando a interpretação dada pelo acórdão rescindendo for de 
tal modo flagrante violação do dispositivo legal em sua literalidade, ou for 
fundada em erro de fato verificável do exame dos autos, o que não ocorre 
na espécie" (AgInt no AREsp 1.683.248/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, Quarta Turma, j. em 7/12/2020, DJe de 10/12/2020).

2. No caso dos autos, a Corte de origem, ao julgar improcedente 
a ação rescisória, concluiu que a prova carreada e os argumentos 
sustentados pela parte quanto ao direito à gratuidade de justiça foram 
devidamente analisados no julgamento da ação originária e que a 
recorrente pretende rediscutir a matéria já decidida, o que é inadmissível 
por via de ação rescisória, sob pena de transformar este instituto 
processual em sucedâneo recursal, comprometendo não só a segurança 
jurídica como a coisa julgada.

3. O acolhimento da pretensão recursal, no que se refere à 
alegação de que a prova produzida na ação originária não fora 
devidamente apreciada ou que o benefício da gratuidade de justiça fora 
indevidamente revogado, demandaria necessariamente o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, providência vedada no âmbito do 
recurso especial, a teor da Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 
1844244/MG, Rel. Ministro RAUL ARAUJO, Quarta Turma, DJe de 
2/12/2021).

6. Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno de 

EVANDRO ARTUR DE OLIVEIRA LOPES.

7. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.014.401 / SP
Número Registro: 2021/0357199-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
20710234020218260000

Sessão Virtual de 16/08/2022 a 22/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVANDRO ARTUR DE OLIVEIRA LOPES
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS - SP168735
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
PROCURADOR : CARLA PITTELLI PASCHOAL - SP227857

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - REFORMA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EVANDRO ARTUR DE OLIVEIRA LOPES
ADVOGADO : ELIEZER PEREIRA MARTINS - SP168735
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV
ADVOGADO : CARLA PITTELLI PASCHOAL - SP227857

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/08/2022 a 22/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 23 de agosto de 2022
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